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COMPANHIA PARANAENSE DE ENERGIA

Concurso Público - Edital n° 01/2005
Prova Objetiva - 12/06/2005 
	006 – Advogado Pleno
Direito Público


	

	
	INSTRUÇÕES

1.
Aguarde autorização para abrir o caderno de provas.

2.
Confira seu número de inscrição, turma e nome. Assine no local indicado.

3.
A interpretação das 20 (vinte) questões objetivas e de 1 (uma) questão discursiva é parte do processo de avaliação, não sendo permitidas perguntas aos Aplicadores de Provas.

4.
Nesta prova, as questões são de múltipla escolha, com cinco alternativas cada uma, sempre na seqüência a, b, c, d, e, das quais somente uma é correta.

5. 
A questão discursiva deverá ser resolvida no caderno de provas e transcrita na folha de versão definitiva, que será distribuída pelo Aplicador de Provas no momento oportuno.

6.
Ao receber a folha de versão definitiva e o cartão-resposta, examine-os e verifique se o nome neles impresso corresponde ao seu. Caso haja irregularidade, comunique-a imediatamente ao Aplicador de Provas.

7.
Transcreva para o cartão-resposta a opção que julgar correta em cada questão, preenchendo o círculo correspondente com caneta de tinta preta. Não ultrapasse o limite do espaço destinado para cada marcação. A marcação de mais de uma alternativa em uma mesma questão resultará na perda da questão pelo candidato.
8. 
A resolução da questão discursiva deve ser transcrita NA ÍNTEGRA, para a folha de versão definitiva, com caneta preta. Apenas será considerada a resolução que conste na folha de versão definitiva.

9.
Não haverá substituição da folha de versão definitiva e do cartão-resposta por erro de preenchimento ou por rasuras feitas pelo candidato.
10.
Não serão permitidas consultas, empréstimos e comunicação entre candidatos, bem como o uso de livros, apontamentos e equipamentos (eletrônicos ou não), inclusive relógio. O não-cumprimento dessas exigências implicará a exclusão do candidato deste concurso.

11.
Ao concluir a prova, permaneça em seu lugar e comunique ao Aplicador de Provas. Aguarde autorização para devolver o caderno de provas, o cartão-resposta, devidamente assinados, e o comprovante de inscrição.

12.
O tempo para o preenchimento do cartão-resposta e da folha de versão definitiva está contido na duração desta prova.

13.
Se desejar, anote as respostas no quadro abaixo, recorte na linha indicada e leve-o consigo.
DURAÇÃO DESTA PROVA: 4 horas
	Conhecimento Específico
Discursiva


	

	NÚMERO DE INSCRIÇÃO
	
	TURMA
	
	NOME DO CANDIDATO



	

	ASSINATURA DO CANDIDATO




(


	RESPOSTAS

	01 -
	03 -
	05 -
	07 -
	09 -
	11 -
	13 -
	15 -
	17 -
	19 -

	02 -
	04 -
	06 -
	08 -
	10 -
	12 -
	14 -
	16 -
	18 -
	20 -


Divulgação do gabarito provisório (até 24 horas após a realização da prova), no site www.nc.ufpr.br.
CONHECIMENTO ESPECÍFICO
01 -
Sobre o regime de licitações públicas, previsto na Lei n.º 8.666/93, é correto afirmar:

a)
Adota-se como critério geral para a definição das modalidades licitatórias o valor estimado da contratação.

b)
Não se subordinam ao regime da Lei n.º 8.666/93 os fundos especiais e as fundações públicas.

c)
O foro para a solução de controvérsias em qualquer licitação será o da sede da Administração Pública promotora do certame.

d)
Existe modalidade licitatória que permite a abertura das propostas comerciais antes da abertura dos documentos de habilitação.

e)
As empresas estatais de prestação de serviços não estão sujeitas ao processo licitatório nos termos da Lei 8.666/93.

02 -
Sobre a responsabilidade civil do Estado, é correto afirmar:

a)
O exercício das funções do servidor público com abuso de poder exclui a responsabilidade objetiva do Estado.

b)
O prejuízo causado por agente público temporário não faz surgir, para o Estado, a obrigação de indenizar, dada a inexistência do vínculo permanente entre o agente e a pessoa estatal.

c)
Todo ato ou omissão de agente administrativo, desde que lesivo e injusto, é reparável  pela Fazenda Pública, sem se indagar se constitui ato de império ou de gestão.

d)
O dano causado por obra pública não gera para a Administração a mesma responsabilidade objetiva estabelecida para os serviços públicos, porque a obra é fato administrativo e não ato administrativo.

e)
A ação regressiva da administração condenada a indenizar a vítima do dano prescinde de comprovação de culpa do funcionário.

03 -
Sobre o serviço público, considere as seguintes afirmativas:
I.
O tempo de serviço que exceder o necessário para aposentadoria de servidor público pode ser computado para efeito de aposentadoria em outro cargo, desde que não haja acumulação ilícita.

II.
O direito à aposentadoria adquire-se com o preenchimento dos requisitos exigidos pela lei da época, de modo que, se o servidor não a requereu na vigência desta, sua situação não se alterará pela edição de lei modificadora.

III.
É lícita a exclusão, pela administração, de candidato a concurso público com ação penal em curso ou cumprindo pena em regime semi-aberto, dada a falta de capacitação moral para o exercício de função pública.

IV.
Não é facultado ao poder público, unilateralmente, modificar as condições iniciais do termo ou revogar a permissão de serviços públicos.
Assinale a alternativa correta.
a)
Somente as afirmativas I e IV são verdadeiras.

b)
Somente as afirmativas I e II são verdadeiras.

c)
Somente as afirmativas III e IV são verdadeiras.

d)
Somente as afirmativas I, II e IV são verdadeiras.

e)
Somente a afirmativa II é verdadeira.

04 -
Sobre as concessões, permissões e autorizações de exploração de serviços e instalações de energia elétrica, contratadas, prorrogadas ou outorgadas, avalie as seguintes afirmativas:
I.
Poderão ser feitas somente a título oneroso.

II.
Terão o prazo de contratação necessário à amortização do investimento.

III.
A amortização do investimento não poderá ultrapassar 35 anos.

IV.
A prorrogação será no máximo por igual período.

Assinale a alternativa correta.
a)
Somente a afirmativa I é verdadeira.

b)
Somente as afirmativas II, III e IV são verdadeiras.
c)
Somente as afirmativas I e III são verdadeiras.
d)
Somente as afirmativas II e IV são verdadeiras.
e)
Somente a afirmativa III é verdadeira.
05 -
Em face do princípio legal da obrigatoriedade de licitação para os contratos administrativos, permissões e concessões de serviços públicos, tanto por parte da administração direta quanto da administração indireta, e tendo em vista as respectivas modalidades de licitação previstas em lei, numere a coluna da direita com base nas informações da coluna da esquerda.
	1. 
É prevista na própria lei.
	(   ) 
Dispensa de licitação.

	2. 
Estabelece as espécies .
	(   ) 
Obrigatoriedade de licitação.

	3. 
Exigência legal.
	(   ) 
Inexigibilidade de licitação.

	4. 
Conveniência da administração.
	(   ) 
Modalidade de licitação.

	5. 
Não há possibilidade de competição.
	(   ) 
Licitação dispensável.


Assinale a seqüência correta da coluna da direita, de cima para baixo.

a)
1, 3, 5, 2, 4.
b)
2, 1, 4, 3, 5.
c)
4, 5, 3, 1, 2.
d)
5, 1, 3, 2, 4.
e)
5, 2, 3, 1, 4.
06 -
Sobre a propriedade do solo, assinale a(s) afirmativa(s) verdadeira(s) com V e a(s) falsa(s) com F.

(   )
Abrange as jazidas, minas e demais recursos minerais.

(   )
Abrange os potenciais de energia hidráulica.

(   )
Não abrange os monumentos arqueológicos.

(   )
Abrange o espaço aéreo e subsolo correspondentes, em altura e profundidade úteis ao seu exercício.

Assinale a alternativa que apresenta a seqüência correta, de cima para baixo.
a)
F, F, V, F.
b)
V, V, F, V.
c)
F, F, F, V.
d)
F, V, F, V.
e)
V, F, V, F.
07 -
Considerando que a Constituição atribui à propriedade a necessidade de cumprimento de sua função social e tendo em vista que o direito de propriedade deve ser exercido em consonância com as suas finalidades econômicas e sociais e de modo que sejam preservados a flora, a fauna, as belezas naturais, o equilíbrio ecológico e o patrimônio histórico e artístico, bem como evitada a poluição do ar e das águas, a função social da propriedade é cumprida quando a propriedade rural atende, simultaneamente, segundo critérios e graus de exigência estabelecidos em lei, aos seguintes itens:

I.
utilização adequada dos recursos naturais disponíveis.
II.
preservação do meio ambiente.
III.
aproveitamento racional e adequado que favoreça o bem-estar dos proprietários e dos trabalhadores.

IV.
observância das disposições que regulam as relações de trabalho.
Estão corretos os itens:
a)
I, II e III apenas.

b)
I, III e IV apenas.

c)
II, III e IV apenas.
d)
I, II, III e IV.

e)
II e IV apenas.

08 -
Em relação à posse, numere a coluna da direita com base nas informações da coluna da esquerda.
1.
De boa fé



(   ) 
Exercida em nome de outrem.
2.
Injusta




(   ) 
Garante direito aos frutos.
3.
Indevida



(   ) 
Contém impedimento para aquisição.
4.
Direta




(   ) 
Exercida em nome próprio.
5.
Indireta



(   ) 
É clandestina ou precária.
Assinale a alternativa que apresenta a seqüência correta da coluna da direita, de cima para baixo.
a)
5, 4, 3, 1, 2.
b)
1, 3, 4, 2, 5.
c)
5, 1, 3, 4, 2.
d)
2, 1, 3, 4, 5.
e)
3, 1, 4, 2, 5.
09 -
São modos originários de aquisição da propriedade:

a)
acessão, descoberta e usucapião.
b)
acessão, tradição e transmissão hereditária.

c)
usucapião, alienação e registro do título aquisitivo.

d)
usucapião, aluvião e tradição.

e)
transmissão hereditária, usucapião e acessão.

10 -
Considerando o disposto no Código Tributário Nacional, avalie as afirmativas abaixo:
I.
Em caso de dúvida quanto à ocorrência de inflação, a lei tributária poderá ser aplicada de maneira mais favorável ao contribuinte.

II.
Os princípios gerais de direito privado poderão ser utilizados pela legislação tributária, para a pesquisa da definição, do conteúdo e do alcance de seus institutos, conceitos e formas, e para a definição dos respectivos efeitos tributários.

III.
Qualquer dispensa do cumprimento de obrigações tributárias acessórias deverá constar, expressamente, da legislação tributária.

Assinale a alternativa correta.
a)
Somente a afirmativa I é verdadeira.

b)
Somente a afirmativa II é verdadeira.

c)
Somente a afirmativa III é verdadeira.

d)
Somente as afirmativas I e II são verdadeiras.
e)
Somente as afirmativas I e III são verdadeiras.

11 -
Com base na hipótese de repetição do indébito, assinale com V a(s) afirmativa(s) verdadeira(s) e com F a(s) falsa(s).
(   )
O direito de pleitear a restituição extingue-se com o decurso de prazo de 5 anos, contados da data da extinção do crédito tributário no caso de reforma, anulação, revogação ou rescisão de decisão condenatória.

(   )
A restituição total ou parcial do tributo dá lugar à restituição, na mesma proporção, dos juros de mora e das penalidades cobradas.

(   )
Prescreve em 02 anos a ação anulatória da decisão administrativa que denegar a restituição.

(   )
O prazo de 2 anos de prescrição para a ação anulatória da decisão administrativa é interrompido pelo início da ação judicial, recomeçando o seu curso a partir da data da intimação validamente feita ao representante da Fazenda Pública interessada.

Assinale a alternativa que apresenta a seqüência correta, de cima para baixo.
a)
F, F, F, F.

b)
F, F, F, V.

c)
F, V, F, F.

d)
V, V, V, V.

e)
F, F, V, F.
12 -
Têm legitimidade para propor Ação Declaratória de Constitucionalidade, que tem os mesmos efeitos da Ação Direta de Inconstitucionalidade:

a)
O Presidente da República, o Presidente do Senado e o da Câmara dos Deputados.

b)
O Presidente do Supremo Tribunal Federal e o Procurador Geral da República.

c)
Os Partidos Políticos e qualquer representante do Congresso Nacional.

d)
O Presidente da República, o Procurador Geral da República, as Mesas do Senado e da Câmara, a Ordem dos Advogados do Brasil.

e)
O Presidente da República, a Mesa do Senado, a Mesa da Câmara e o Procurador Geral da República.
13 -
As normas infraconstitucionais compatíveis com a Constituição Federal geram o fenômeno da:

a)
reordenação.
b)
recepção.
c)
repristinação.
d)
desconstitucionalização.
e)
ab-rogação.
14 -
Avalie as seguintes afirmativas:
I.
Ninguém será privado da liberdade ou de seus bens sem o devido processo legal.
II.
São admissíveis, no processo, as provas obtidas por quaisquer meios.
III.
Nenhum brasileiro será extraditado, salvo o naturalizado, em caso de crime comum, praticado antes da naturalização, ou de comprovado envolvimento com tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins.

Segundo a Constituição Federal, está(estão) correta(s) a(s) afirmativa(s):
a)
I e II apenas.
b)
I e III apenas.
c)
II e III apenas.
d)
I, II e III.
e)
I apenas.
15 -
A respeito da citação no processo de conhecimento, é correto afirmar:
a)
Realiza-se, via de regra, por oficial de justiça. 

b)
A citação do incapaz é feita por carta com aviso de recepção, que deve ser entregue pessoalmente ao seu representante legal.

c)
Se realizada fora da comarca em que tramita o processo, depende necessariamente de carta precatória.

d)
Feita a citação por hora certa, o escrivão enviará ao réu carta, telegrama ou radiograma, dando-lhe ciência de tudo.

e)
É admitida a citação pelo correio em processo de execução.

16 -
João Madeira ajuizou ação perante o Juizado Especial Cível, objetivando indenização por danos morais. Na audiência de instrução e julgamento, o juiz indeferiu a produção da prova testemunhal. Diante dessa decisão, qual o recurso cabível?

a)
Apelação, no prazo de 15 dias.
b)
Agravo de instrumento, no prazo de 10 dias.
c)
Agravo retido, no prazo de 10 dias.
d)
Recurso inominado, no prazo de 10 dias contados da ciência da sentença.

e)
Agravo retido no prazo de 5 dias.

17 -
Sobre os recursos no processo civil, é correto afirmar:
a)
O recurso adesivo não é admissível nos embargos infringentes, no recurso especial e no recurso extraordinário.

b)
O recurso de apelação será recebido apenas no efeito devolutivo, quando interposto contra sentença que indefere a antecipação dos efeitos da tutela. 

c)
Os recursos interpostos nas causas de procedimento sumário deverão ser julgados no tribunal, dentro de 40 dias.

d)
Os embargos de declaração são cabíveis quando houver na sentença ou no acórdão obscuridade, contradição, dúvida ou omissão.
e)
A interposição de recurso especial  exclui a possibilidade de interposição de recurso extraordinário. 

18 -
Avalie as afirmativas abaixo:
I.
O sistema de nulidades do Código de Processo Civil brasileiro é baseado no princípio da instrumentalidade das formas e dos atos processuais, segundo o qual o ato só se considera nulo e sem efeito se, além da inobservância da forma legal, não tiver alcançado a sua finalidade. 

II.
Mesmo depois da citação, podem as partes, de comum acordo, alterar o pedido ou a causa de pedir.

III.
Manifestada ou provada nos autos a renúncia do autor ao direito material sobre o qual se funda a ação, o juiz dará por finda a relação processual, prolatando sentença sem julgamento de mérito. 

IV.
Se o autor, a título de antecipação de tutela, requerer providência de natureza cautelar, poderá o juiz deferi-la em caráter incidental, quando presentes os respectivos pressupostos.
Assinale a alternativa correta.
a)
Somente as afirmativas I, II e III são verdadeiras.

b)
Somente as afirmativas I e IV são verdadeiras.

c)
Somente as afirmativas III e IV são verdadeiras.

d)
Somente as afirmativas I, II e IV são verdadeiras.
e)
Somente as afirmativas II e III são verdadeiras.

19 -
A Agência Nacional de Águas (ANA), entidade federal criada para implementar a Política Nacional de Recursos Hídricos e coordenar o Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos, tem por finalidade, entre outras atribuições, outorgar, por intermédio de autorização, o direito de uso de recursos hídricos em corpos de água de domínio da União nos seguintes prazos, contados da data da publicação das autorizações:

I.
até dois anos, para início da implantação do empreendimento objeto da outorga.

II.
até três anos, para o início da implantação do empreendimento objeto da outorga.

III.
até seis anos, para conclusão da implantação do empreendimento projetado.
IV.
até trinta anos, para a vigência da outorga de direito de uso.
V.
até trinta e cinco anos, para vigência da outorga de direito de uso.

Assinale a alternativa correta.
a)
Somente as afirmativas I, III e IV são verdadeiras.
b)
Somente as afirmativas II, III e V são verdadeiras.
c)
Somente as afirmativas I, III e V são verdadeiras.
d)
Somente as afirmativas III e IV são verdadeiras.
e)
Somente as afirmativas I e III são verdadeiras.
20 -
O regime econômico e financeiro da concessão de serviço público de energia elétrica deve conter no respectivo contrato, dentre outras cláusulas:
I.
a contraprestação pela execução do serviço, paga pelo consumidor final com tarifas baseadas no serviço pelo preço, nos termos da Lei nº 8.987, de 13 de fevereiro de 1995.
II.
a responsabilidade da concessionária em realizar investimentos em obras e instalações que reverterão à União na extinção do contrato, garantida a indenização nos casos e condições previstos na Lei nº 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, de modo a assegurar a qualidade do serviço de energia elétrica.
III.
a participação do consumidor no capital da concessionária, mediante contribuição financeira para execução de obras de interesse mútuo, conforme definido em regulamento.
IV.
a desapropriação de ganhos de eficiência empresarial e da competitividade.
Assinale a alternativa correta.
a)
Somente as afirmativas I e II são verdadeiras.

b)
Somente as afirmativas II e III são verdadeiras.

c)
Somente as afirmativas I, II e III são verdadeiras

d)
Somente as afirmativas I, II e IV são verdadeiras.

e)
Somente as afirmativas I e IV são verdadeiras.

DISCURSIVA
	 Leia a ação civil pública de responsabilidade por dano causado ao meio ambiente para posteriormente elaborar a resposta da Fundação Funatura.
 Use o espaço na seqüência para rascunho.

 A sua resposta deverá ter entre 30 e 40 linhas.





EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA __ VARA CÍVEL DA COMARCA DE CURITIBA.

SOMA – SOCIEDADE DE PROTEÇÃO AO MEIO AMBIENTE, Pessoa Jurídica de Direito Privado, CNPJ 00.000.000/000-00, com sede na rua Silva, 321, Centro, Curitiba-PR, representada por seu Presidente Alberico Paraguaçu, brasileiro, solteiro, biólogo, residente e domiciliado na rua Uruguai, 400, nesta cidade, vem, respeitosamente, através de seu advogado que subscreve a presente, perante Vossa Excelência, propor:

AÇÃO CIVIL PÚBLICA DE RESPONSABILIDADE POR DANO CAUSADO AO MEIO AMBIENTE, COM PEDIDO LIMINAR, em face de:

IND. E COM. DE RAÇÕES CAMPO ALEGRE, Pessoa Jurídica de Direito Privado, CNPJ 123.456.789/0001-00, com sede na rua Brusque, 100, Curitiba-PR, representada por seu diretor, Sr. Juruna  Atalliba; e FUNATURA FUNDAÇÃO DE PROTEÇÃO A NATUREZA, órgão ambiental estadual do governo do Paraná, com sede na rua Uberabinha de Cima, 852, Curitiba, representada por seu Diretor, pelas razões de fato e de direito a seguir:

1.
Dos Fatos

1.1 -
O rio Belém está localizado na região leste do estado do Paraná, localizando-se integralmente neste Estado, compreendendo uma população de aproximadamente 800.000 pessoas. A área da Bacia Hidrográfica atinge vários municípios.

1.2 -
As águas desse rio mantêm uma qualidade razoável até atingir sua foz, onde começa a receber uma imensa carga de esgotos domésticos, despejos de agropecuária e despejos industriais, que acabam por transformar os cursos d’água em um esgoto a céu aberto.

1.3 -
Em virtude da enorme poluição, a Requerente realizou várias vistorias ao longo desse rio, buscando detectar possíveis fontes poluidoras. A partir dos dados levantados, foi possível detectar inicialmente algumas fontes poluidoras, e a ora Requerida nessa ação civil pública contribuindo de forma expressiva para a poluição.

1.3.1 -
IND. E COM. DE RAÇÕES CAMPO ALEGRE, indústria de rações e alimentos. Instalou-se em Curitiba na metade da década de 1980 e não possui nenhum equipamento antipoluente. Seus efluentes são compostos por gorduras, restos de carne, farinhas, corantes e conservantes. Além de lançar seus efluentes industriais no rio Belém sem prévio tratamento, conforme demonstra o Laudo de Análise de Águas feito por um instituto de pesquisas reconhecido, a empresa Requerida construiu parte de suas instalações em área de preservação permanente, conforme documentação anexa, ou seja, não respeitando o limite de 30 metros de distância do rio.

1.3.2 -
Segundo FUNATURA, essa empresa não possui nenhum sistema de tratamento de seus efluentes. Os despejos dessa empresa são visivelmente poluentes, como se comprova através da análise efetuada em água coletada num ponto logo a jusante dos lançamentos de efluentes dessa empresa.

1.3.3 -
Em razão do exposto, a presente ação é também dirigida contra a própria FUNATURA. A Fundação é o órgão do poder público estadual responsável pela concessão da Licença Ambiental e pela fiscalização das atividades das demais Requeridas e, de acordo com o observado, está se omitindo no cumprimento de suas funções.

2.
Da Problemática Ambiental

A água, por ser elemento vital para a sobrevivência de todas as formas de vida na Terra, é um direito de todos e também é dever de todos preservar e garantir a sua qualidade e pureza.

É inaceitável que uma pessoa, seja ela física ou jurídica, faça mau uso da água, poluindo-a e tornando-a imprópria para utilização e consumo para os demais membros da sociedade.

O Poder Público, através de seus órgãos competentes de proteção e fiscalização do meio ambiente, como a FUNATURA, precisa agir como gestor dos recursos hídricos, defendendo os interesses da coletividade.

Alterações nas qualidades físicas ou químicas da água devem ser consideradas como poluição.

A poluição da água é definida como sendo "qualquer alteração das propriedades físicas, químicas e biológicas das águas que possa importar em prejuízo à saúde, à segurança e ao bem-estar das populações e ainda comprometer a sua utilização para fins agrícolas, industriais, comerciais, recreativos e principalmente a existência normal da fauna aquática" (art. 3º do Decreto 50.877, de 29.6.61. Grifo nosso).

O principal agente causador da poluição das águas é o homem, uma vez que, no exercício de suas atividades econômicas, pode ocorrer, e normalmente ocorre, a eliminação de resíduos. A questão a se destacar é o modo como esses resíduos são descartados.

Como mencionado acima, esse rio recebe uma imensa carga de esgotos domésticos, despejos de agropecuária e industriais, que acabam por transformar seu curso d’água em verdadeiro esgoto a céu aberto, com poluentes de diversos tipos. A empresa Requerida produz efluentes de alta concentração orgânica, contendo proteínas vegetais, amido, restos de carne e ossos de animais e diversos outros resultantes da decomposição da matéria orgânica, assim como gorduras, restos de carne, farinhas, corantes e conservantes.

Diante da imensa importância da água, a empresa Requerida, que causou a poluição do rio Belém, deverá ser responsabilizada, tendo a obrigação de recuperar o meio ambiente e indenizar quem tiver sido prejudicado por todos os seus atos.

3.
Do Instrumento Processual e da Competência

A Ação Civil Pública é o instrumento adequado para as ações de responsabilidade por danos causados ao meio ambiente, conforme estabelece o artigo 1º, inciso I da Lei n.º 7.347/85.

Com relação à competência, o artigo 2º da mesma Lei prevê que a ação deverá ser proposta no foro do local onde ocorrer o dano, no caso em aludido, a Comarca de Curitiba.

4.
Da Legitimidade Ativa

A Requerente tem por objetivo defender os recursos naturais e em especial os das Bacias Hidrográficas, valorizando as comunidades humanas e animais que as habitam, e também conservando o patrimônio natural, buscando o seu desenvolvimento sustentado.

Dessa forma, a Requerente possui legitimidade para propor a presente ação e defender os interesses difusos da população dessa bacia, conforme determina o artigo 5º, incisos I e II da Lei 7.347/85.

5.
Do Mérito

O direito ao meio ambiente, no dizer de JOSÉ AFONSO DA SILVA, em face da Constituição vigente, não pode ser mais considerado mero interesse difuso, mas forma de direito humano fundamental, dito de terceira geração. (cf. Direito Ambiental Constitucional. Malheiros, 1997, p. 221).

Questionando-se a razão da tutela ambiental, chega-se facilmente à constatação de que ela está intimamente ligada à sobrevivência de todos os seres humanos. Como direito fundamental, a proteção ambiental foi reconhecida pela Declaração do Meio Ambiente, adotada pela Conferência das Nações Unidas, em Estocolmo, em junho de 1972.

O legislador, na Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, inspirou-se na já mencionada Declaração, quando elaborou o capítulo destinado ao meio ambiente, que está incluso no Capítulo VI, do Título VIII, cujo artigo inicial, assim preceitua:

Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações.
A leitura do artigo transcrito revela a sua estreita vinculação com o artigo 5.º da Constituição Federal, uma vez que este estabelece como garantia fundamental o direito à vida, bem maior que merece ampla proteção estatal. Assim, se a preservação ambiental é condição "sine qua non" para a sadia qualidade de vida, conclui-se que a tutela do meio ambiente é imprescindível para o exercício efetivo da garantia fundamental mor que é a proteção da pessoa humana.

Não são raras as agressões sofridas pelo meio ambiente, decorrentes de atividades destruidoras realizadas pelo homem. Esses processos de alteração desfavoráveis das propriedades ambientais, denominados poluição, afetam profundamente o solo, a água e o ar, conhecido como meio ambiente, causando repercussões danosas à saúde, à segurança e ao bem-estar da população.

A Lei 6.938, de 31 de agosto de 1981, que dispõe sobre a Política Nacional do Meio Ambiente, trata do tema de forma eficiente, ditando definições básicas que devem ser observadas. Em seu artigo 3.º lança os conceitos de meio ambiente, degradação da qualidade ambiental e de poluição:

Art. 3º. Para os fins previstos nesta Lei, entende-se por:

III – poluição, a degradação da qualidade ambiental resultante de atividades que direta ou indiretamente:

a)
prejudiquem a saúde, a segurança e o bem-estar da população;

b)
criem condições adversas às atividades sociais e econômicas;

c)
afetem desfavoravelmente a biota;

d)
afetem as condições estéticas ou sanitárias do meio ambiente;

e)
lancem matérias ou energia em desacordo com os padrões ambientais estabelecidos;

Poluentes, são toda e qualquer forma de matéria ou energia que, direta ou indiretamente, causa poluição no meio ambiente. São aquelas substâncias sólidas, líquidas, gasosas ou em qualquer estado da matéria, que geram a poluição.

Assimilando os conceitos, não resta dúvida de que a prática de despejar efluentes de atividades industriais nas águas do rio Belém sem o prévio, adequado e eficiente tratamento caracteriza-se como uma prática poluidora.

No que diz respeito à responsabilidade civil por dano causado ao meio ambiente, a Constituição Federal trata assim do assunto:

Art. 225, § 3º – As condutas e atividades consideradas lesivas ao meio ambiente sujeitarão os infratores, pessoas físicas ou jurídicas, a sanções penais e administrativas, independentemente da obrigação de reparar os danos causados.

A Lei 6.938, de 31 de agosto de 1981, em seu artigo 14, §1.º, prescreve:

Art. 14, §1.º. Sem prejuízo das penas administrativas previstas nos incisos do artigo, o poluidor é obrigado, independentemente de culpa, a indenizar ou reparar os danos causados ao meio ambiente e a terceiro, afetados por sua atividade.

Dos artigos acima mencionados, extrai-se que a responsabilidade para os causadores de danos ecológicos é a objetiva e integral, não tendo, portanto, como se perdoar a culpa do agente poluidor.
Ressalta-se, ainda, que a Requerida tem as suas instalações às margens rio Belém, sendo clara a desobediência ao que preceitua o artigo 2º da Lei n.º 4.771/65, que determina que as áreas situadas às margens dos rios serão consideradas áreas de preservação permanente, constituindo contravenção penal destruir ou danificar tais áreas, conforme estabelece o artigo 26, letra "a", desta mesma lei. Suas instalações somente poderiam ser construídas depois de obedecidos os 30 m previstos em lei como área de preservação permanente.

Nesse sentido:

Como preceitua o artigo 10 da Lei nº 6.938/81:

Art. 10 – A construção, instalação, ampliação e funcionamento de estabelecimentos e atividades utilizadoras de recursos ambientais, considerados efetiva e potencialmente poluidores, bem como os capazes, sob qualquer forma, de causar degradação ambiental, dependerão de prévio licenciamento de órgão estadual competente, integrante do Sistema Nacional do Meio Ambiente – SISNAMA, e do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e Recursos Naturais Renováveis – IBAMA, em caráter supletivo, sem prejuízo de outras licenças exigíveis.

A exigência no artigo transcrito faz parte do sistema de controle de empreendimentos potencialmente causadores de degradação do meio ambiente. A licença reveste-se de instrumento garantidor de que a atividade passou pela aprovação do órgão de proteção ambiental, e, por conseguinte, sendo objeto de estudo de impacto e de adaptação às exigências legais.

Neste caso, o órgão responsável pelo licenciamento ambiental, FUNATURA, conforme artigo 81 do Decreto 14.250/81, afirma, como já mencionado, que a Requerida não possui um sistema de tratamento instalado.

Quando a FUNATURA analisa as solicitações de Licença Ambiental e, posteriormente, as concede, entende-se que todos os requisitos e precauções para a preservação do meio ambiente foram cumpridos, uma vez que a legislação ambiental prevê uma série de estudos, relatórios e formalidades para que uma empresa potencialmente poluidora inicie suas atividades. Ou seja, a FUNATURA tem total conhecimento das atividades poluidoras que estão sendo desenvolvidas, assim como das conseqüências decorrentes destas, sendo esta sua principal função. Outra função da FUNATURA é a de fiscalização permanente das empresas. A fiscalização deve abranger todas as atividades econômicas do Estado, orientando e podendo, na reincidência, aplicar multas e, em certos casos, interditar a empresa.

Não pode persistir dúvida acerca da irregularidade da prática adotada pela Requerida, no que diz respeito ao descarte de efluentes, de maneira desconforme com a Constituição do Brasil, bem como com as leis ambientais, causando prejuízos ao meio ambiente.

6.
Do Pedido

Diante do exposto, propõe a Requerente a seguinte Ação Civil Pública, pleiteando:

6.1 -
A citação da Requerida para contestá-la, sob pena de revelia e confissão.

6.2 -
A procedência total da ação com a condenação da Requerida, sob pena de cominação de multa diária, nos termos do art. 11 da Lei n° 7.347/85, em prazo a ser estipulado por Vossa Excelência, à: 

6.2.1 -
obrigação de não fazer, consistente em doravante abster-se de despejar efluentes, ou qualquer outro resíduo, nas áreas aqui questionadas;

6.2.2 -
obrigação de fazer, consistente em instalar imediatamente um sistema antipoluente que permita o tratamento dos dejetos antes que eles sejam despejados no rio Belém;

6.2.3 -
obrigação de fazer, consistente em reparar o dano causado à área de preservação permanente atingida, e que, não sendo possível, que a Requerida adote medidas compensatórias;

6.2.4 -
obrigação de fazer, consistente em iniciar imediatamente um projeto de recuperação das áreas afetadas pelos efluentes já lançados.

6.3 - FUNATURA:

6.3.1 -
Obrigação de fazer, consistente em dar início ao procedimento de fiscalização e controle efetivo dos efluentes que estão sendo despejados no rio Belém, não sendo omissa no cumprimento de suas funções legais.

6.3.2 -
A fixação de indenização a ser quantificada por perícia, pertinente aos danos causados aos recursos hídricos que eventualmente não possam vir a ser restaurados, a ser recolhida ao Fundo de Recursos para o Meio Ambiente.

7.
Da Medida Liminar

Requer, ainda, concessão de MEDIDA LIMINAR, nos termos do artigo 12, da Lei n.º 7.347/85, sob a cominação de multa diária, "inaudita altera pars" e sem justificação prévia, a fim de que a Requerida acabe imediatamente com o despejo de efluentes industriais no Rio Belém, tendo em vista a existência do "fumus boni iuris", como também pelo "periculum in mora" demonstrado concretamente através do grave risco de dano irremediável.

Dá-se à causa o valor de R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais).

Nestes termos, 
Pede Deferimento.

Curitiba, 12 de junho de 2005.

RASCUNHO
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